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O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Declaro aberta a Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de investigar os acidentes ocorridos no transporte ferroviário de carga no estado de São Paulo. 


Eu registro, com muito prazer, a presença dos Deputados Delegado Olim, Deputado Roberto Massafera, Deputado Ricardo Madalena, Deputado Davi Zaia e o sempre elegante Deputado Bolçone, aqui conosco. Obrigado pelo auxílio nesta comissão. 


Solicito ao secretário a leitura da Ata da reunião passada. 

O SR. DAVI ZAIA – PPS – Pela ordem, senhor presidente. Solicitar a dispensa da leitura da Ata. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – É regimental o pedido de Vossa Excelência. Os Deputados que forem favoráveis, permaneçam como se estão. Aprovada a Ata. 

Apreciação da Ordem do Dia. Para deliberação é do Item 1 ao Item 5 e mais um item para ciência. 

Item 01 - Requerimento nº. 25/2015, do Senhor Deputado Davi Zaia, que solicita encaminhamento de ofício à empresa ALL, a fim de que forneça à CPI os relatórios sobre o cumprimento cláusula quinta, item 5.2 e parágrafos, de seu contrato de concessão, que trata das metas mínimas de redução do número de acidentes na malha ferroviária paulista.

O presente requerimento encontra-se em discussão. Não havendo deputados inscritos para discussão, passo à votação. Os deputados que forem favoráveis, permaneçam como se encontram. Aprovado o presente requerimento. 

Item 02 - Requerimento nº. 26/2015, do Senhor Deputado Davi Zaia, que solicita encaminhamento de ofício ao Ministério dos Transportes e à Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), a fim de que forneçam à CPI os relatórios sobre o cumprimento cláusula quinta, item 5.2 e parágrafos, dos contratos de concessão da malha ferroviária paulista, que trata das metas anuais pactuadas com as concessionárias, relativas à segurança do serviço por elas oferecido, para cada qüinqüênio.

O presente requerimento encontra-se em discussão. Não havendo deputados inscritos para discussão, o presente requerimento encontra-se em votação. Os deputados que forem favoráveis permaneçam como se encontram. Aprovado o Requerimento nº. 26/2015. 

Item 03 - Requerimento nº. 30/2015, do Senhor Deputado Ricardo Madalena, que solicita o envio de ofício ao Senhor Delegado Geral de Polícia Civil do Estado, pedindo informações acerca dos inquéritos em andamento ou já concluídos sobre acidentes no transporte ferroviário de carga no Estado de São Paulo.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

O presente requerimento encontra-se em discussão. Não havendo oradores inscritos, está encerrada a discussão. Os deputados que forem favoráveis ao requerimento, permaneçam como se encontram. Aprovado o Requerimento nº. 30/2015. 

Item 04 - Requerimento nº. 29/2015, do Senhor Deputado Ricardo Madalena, que solicita o envio de ofício ao Superintendente de Infraestrutura da ANTT com o objetivo de que este esclareça questionamentos e forneça documentos sobre o contrato de exploração e desenvolvimento do serviço público de transporte ferroviário de cargas na malha paulista. 

O presente requerimento encontra-se em discussão. Não havendo oradores inscritos para discussão, coloco o requerimento em votação. Os deputados que forem favoráveis à aprovação do requerimento permaneçam como se encontram. Aprovado o Requerimento nº. 29/2015. 

Para ciência: Item 05 - Ofício 36/70/2015, da Procuradoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, informando que deixa de indicar membro de seu quadro para prestar esclarecimentos à CPI em razão da decisão da 5ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social, segundo a qual a atribuição para a investigação sobre os fatos ocorridos no sistema ferroviário do Estado pertence ao Ministério Público Federal.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Pela ordem, senhor presidente. Essa resposta do Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo me preocupa muito, porque nós estivemos aqui há 15 dias atrás, aproximadamente, ou mais um pouco, com o Procurador da República Federal de Campinas e ele disse que era atribuição da Promotoria do Estado de São Paulo. Agora, o Promotor do Estado de São Paulo, Procurador-Geral, informa que é federal. Que situação que nós ficamos. 

O SR. – Pela ordem, senhor presidente. Em complementação às suas palavras, Deputado Madalena, eu queria dizer que esta resposta é uma resposta completamente errada, porque nós temos acidentes inclusive com mortes. Então, necessariamente, a Procuradoria Geral do Estado é obrigada a participar, a informar, porque são ocorrências dentro do estado. Então, como não tenho conhecimento jurídico para opinar, eu sugiro ao presidente que encaminhe essa resposta à consultoria jurídica da casa para que a gente tenha embasamento jurídico em refutar essa resposta deles, porque me parece que é uma resposta... Eu acho até indecorosa. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – É uma resposta “Somebody Love”: um joga pra lá e outro joga pra cá. Pois não: com a palavra o Deputado Bolçone. 

O SR. ORLANDO BOLÇONE – PSB – Uma questão só para fazer um esclarecimento: eu trouxe uma reportagem do diário da região, que eu vou pedir inclusive para que seja (ininteligível), onde o Promotor de São José do Rio Preto não só moveu ação, mas também conseguiu uma indenização. Uma indenização de cerca de dois milhões de reais que foi distribuída às instituições de São José do Rio Preto, uma das quais o Hospital IELAR e diversas outras instituições: corpo de bombeiros e etc. Então eu sugeriria, já na primeira reunião que participei sugeri que ele seja uma das autoridades ouvidas por ocasião da nossa visita a São José do Rio Preto. Tenho certeza, é o Dr. Sérgio Clementino. E se não constar, então que pudesse constar dele ser ouvido lá no nosso evento em São José do Rio Preto, na Câmara Municipal. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Com certeza, feito o registro. Eu peço também ao Deputado Camilo Gava que tome providências nesse sentido de nós fazermos a visita lá. 

Nós temos aí, a propósito, dentro do tema também que aborda essa CPI, antes de ouvirmos os convidados aqui da cidade de Guarantã, seria importante nós já termos duas diligências marcadas. A diligência de Americana e a diligência de São José do Rio Preto. Nós precisaríamos dos nomes dos deputados que vão nos acompanhar para poder ver a estrutura da casa, a questão da televisão, jornal, diário, enfim, das pessoas. Seria importante, o mais rápido possível, eu vou pedir para que após o almoço alguém da assessoria entre em contato com o gabinete para poder ser um dia na cidade de Americana, uma noite em São José do Rio Preto, para podermos iniciar o trabalho no outro dia pela manhã, já que é maior a distância, e nós teremos um dia de trabalho na cidade de São José do Rio Preto. E aí nós estaremos fazendo a pauta também que será distribuída um esboço daquilo que nós já conversamos: aonde iremos, quem iremos ouvir, o que iremos ouvir, as famílias acidentadas, o Ministério Público local, o delegado, inquérito, enfim, tudo aquilo que nós tivermos. Mas, é importante que os deputados possam dizer da ida ou não ida para a gente poder se estruturar nesse processo que será muito importante, da visita in loco. 

Com respeito da colocação do nobre parlamentar Ricardo Madalena, eu concordo em número, gênero e grau: é um joga pra lá, outro joga pra cá, a responsabilidade é aqui, responsabilidade é lá... Então eu já proponho, de antemão, que a nossa assessoria marque uma visita com o Procurador Geral de Justiça do Estado com membros desta CPI para irmos até ele para relatar o que nós ouvimos aqui do Ministério Público Federal. O Ministério Público Federal foi claro aqui em dizer que ele não tinha nada a ver com a história, que essa história aqui era a respeito da Procuradoria do Ministério Público Estadual. Então, eu acho que se todos concordarem, eu vou marcar essa visita para que a gente vá até ele e possa esclarecer. Todos de acordo?

O SR. ROBERTO MASSAFERA – PSDB – Pela ordem, senhor presidente. Antes da gente marcar essa visita, eu gostaria de ver o nosso ofício, que foi formulado à Procuradoria Geral do Estado para ver se esse ofício nosso foi bem formulado, foi bem objetivo ou se ele foi meio vago na maneira de formular a questão, porque pode ser que a resposta seja em função do que foi escrito. Então, seria importante primeiramente a gente ter conhecimento do ofício que foi enviado a ele para que a gente primeiro reformulasse esse ofício antes da gente fazer essa visita aí. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Feito o registro de Vossa Excelência. Eu peço ao nobre secretário que nos secretaria que vá até a sala da secretaria ver onde se encontra o ofício e nós já deliberamos neste sentido a partir de agora, assim que nós tivermos o documento na mão. Caso não tenhamos ele agora, fica feito o registro: nós vamos procurar, vou dar ciência a Vs. Exas. e aí tomamos a decisão  via telefone, mais célere ou rápida, para que possamos fazer essa visita à Procuradoria. 

O SR. DAVI ZAIA – PPS – Pela ordem, senhor presidente. Ainda nessa questão, para que também a gente tomasse conhecimento, porque o Procurador Geral de Justiça faz referência a uma decisão da 5ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social. Então, que a gente pudesse tomar conhecimento dessa decisão, do que provocou essa decisão para embasar essa conversa que nós vamos ter com o Procurador Geral. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Feito o registro de V. Exa., com o qual esta presidência concorda e também coloco à apreciação da maioria dos deputados. Em havendo concordância, feito o registro do Deputado Davi Zaia, o Deputado Ricardo Madalena, relator desta CPI. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Pela ordem, senhor presidente. Presidente, na minha concepção, nós temos que acionar a nossa área jurídica da CPI porque nós temos uma concessão, MRS, ALL, Atlântica, há quase 20 anos de concessão e nós não temos um relatório de quem foi indenizado, quem foi condenado e quem foi responsabilizado em quase 20 anos. Nós estamos aqui discutindo, e gente morrendo, gente mutilada, sofrendo, e qual a razão disso? Quem está pagando por isso?

Na minha concepção, isso tem que ser feito o mais breve possível, porque é inconcebível, em quase 20 anos, nós tentando conseguir informações e não estamos conseguindo. Então, deixo aqui a minha insatisfação e que seja feita o mais breve possível, através dos nossos advogados, para possuirmos esse relatório com a maior brevidade possível. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Feito o registro do nobre Deputado Ricardo Madalena. Tomaremos as providências necessárias para que essa questão possa ser esclarecida.

Tenho em minhas mãos o ofício da Assembleia Legislativa, dessa comissão, 17/06/2015: Acidentes no Transporte Ferroviário de Cargas, nº 009/2015; Assunto: solicitação de informação de uma indicação. 

“Senhor Procurador Geral, na condição de presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito criada com a finalidade de investigar os acidentes ocorridos no transporte ferroviário de cargas no estado de São Paulo, sirvo-me do presente para solicitar que: 1º. Informe a esta comissão quais medidas foram efetuadas no âmbito das competências da Procuradoria como decorrência do relatório final a ela encaminhado pela Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de apurar a atual situação do sistema ferroviário do estado de São Paulo, realizada pelo Parlamento Paulista conforme Ato nº 59/2009, do presidente da Assembleia; Item 2: indique um senhor promotor a dar esclarecimentos à comissão sobre acidentes com transporte ferroviário de carga no estado de São Paulo. Esclareço que tais solicitações decorrem da aprovação dos requerimentos cujas cópias instruem o presente ofício ocorrido em reunião da CPI havida em 17/06/2015. 

Tanto a informação como a indicação são importantes para subsidiar os trabalhos investigativos dessa CPI, razão pela qual requeiro o atendimento do pedido no prazo mais breve possível, procedendo-se a entrega do material e do nome indicado junto à secretaria da comissão no endereço que consta no cabeçalho deste ofício ou digitalmente através do e-mail fornecido também no cabeçalho, sendo apresento a V. Sra. (ininteligível) distinta consideração. Assina o Deputado Chico Sardelli, presidente da CPI”. 

Ok? Esse foi o ofício encaminhado. 

Bem, nós teremos, na sequência, um breve relato da nossa reunião passada, que foi muito importante. 

O SR. ROBERTO MASSAFERA – PSDB – Pela ordem, senhor presidente. Desculpe a minha falta de conhecimento, mas, uma dúvida: o Ministério Público, no caso, Federal ou Estadual – no caso do Ministério Público Estadual, o Procurador-Chefe é o Dr. Márcio Rosa – e o Procurador Geral da Justiça do Estado é o Dr. Elival. 

Eu entendo que o Procurador Geral do Estado, no caso, Dr. Elival, ele representa a defesa do Estado nas ações que o estado sofre, e o Ministério Público representa o Estado nas ações contra terceiros. Talvez este requerimento tenha sido mal direcionado. Em vez de ser direcionado à Procuradoria Geral da Justiça do Estado, deveria ter sido ao Ministério Público Estadual.

O SR. – Mas foi para o Ministério. 

O SR. ROBERTO MASSAFERA – PSDB – Foi? Então a resposta eu julgo inadequada e evasiva, e eu acho que nós poderíamos utilizar toda a nossa força para exigir deles alguém que venha aqui falar. Por quê? Nós estamos esquecendo: nós temos, na questão de acidentes, nós temos duas questões distintas: o acidente em si como conseqüência de morte, desastre ambiental, morte, é necessariamente obrigada a presença do Ministério Público Estadual. A questão que antecede o acidente, que é o uso da linha, que é a engenharia de segurança, a engenharia de manutenção, a sobrecarga da ferrovia, é uma coisa talvez, de âmbito federal. Ficou provado aqui, na última reunião, vocês viram, a questão do trem-tipo. As nossas ferrovias são antigas, são velhas e elas usavam trem-tipo, onde cada vagão pesava 30 toneladas e tinha, no máximo, 40 vagões. E, atualmente, esses trens-tipo que circulam na mesma ferrovia, nas mesmas linhas, nos mesmos trilhos e nos mesmos dormentes de 20, 30 anos atrás, são trens-tipo de 100 vagões com 60 toneladas cada um, com três, quatro locomotivas, com problema de velocidade, de segurança, de conservação de trilho, de preservação de dormente, de manutenção...

Então, nós temos dois problemas sérios aqui: os acidentes e suas conseqüências são obrigação do Ministério Público Estadual participar e investigar. Mas a coisa que antecede a manutenção dessas linhas, nesses 20 anos... E, para o senhor ter uma ideia, presidente, atualmente, na cidade de Rio Preto ou Americana, passa o trem-tipo de 100 vagões, com três quilômetros de comprimento, pesando 60 toneladas cada vagão... A cada duas horas passa um trem vindo de Rondonópolis trazendo toda uma carga de cereais, de grãos de Goiás, de Mato Grosso, na direção do Porto de Santos. No mínimo 10 trens vem. Mas, à medida que nós temos 10 trens vindo, nós temos 10 trens voltando. Então, as nossas linhas, nesses últimos 20 anos, presidente, ficaram totalmente inadequadas no fluxo, na segurança e nas normas de engenharia. Então, eu sugeriria que nessa questão preventiva de segurança, de manutenção, nós consultássemos o Instituto de Pesquisa Tecnológica ou talvez até aqui a nossa companhia CPTM para que os técnicos nessa área opinassem sobre a conservação e manutenção dessas linhas. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Feito o registro com grande propriedade do Deputado Massafera. 

Fazendo só uma retrospectiva do passado, do objetivo desta CPI, eu gostaria de dizer que das pessoas já ouvidas, nós tivemos, na semana passada, o sindicato aqui que representa a categoria. E foi, Deputado Ricardo Madalena, pedido que encaminhasse à V. Exa. o resumo do que aconteceu, porque foram informações muito importantes para poder se ter uma ideia de a quantas anda a questão da ferrovia no estado de São Paulo e também no Brasil. Foram informações desde as condições sub-humanas de trabalho dentro das composições desses trens – banheiro lacrado – enfim, uma série de coisas que depois vocês terão às mãos essa reunião. Fora segurança: antigamente eram três maquinistas, o auxiliar e mais o ajudante, que vai no último vagão do trem. Tiraram o auxiliar, tiraram o último, hoje viaja, só transporta a composição, o maquinista, que, pasmem os senhores, um salário de aproximadamente mil reais. É o que recebe um maquinista desta importância. 

De qualquer forma, logicamente, o conceito de tudo que aconteceu no estado de São Paulo e aconteceu no Brasil, nós começamos a formar ele a partir de agora. E, logicamente, num segundo momento dessa CPI, quando nós teremos aqui representantes da concessão, da concessionária, para que eles possam, também, dizer-nos o contraditório, se é que possível fazer o contraditório daquilo que nós ouvimos nesse dia de explanação. Então eu quero agradecer a participação... Pois não, Deputado Bolçone. 

O SR. ORLANDO BOLÇONE – PSB – Nessa linha que o senhor levantou também, Deputado Massafera, e na questão preventiva de obtermos informações, visto que essa realidade que o Deputado Massafera descreveu, do número de composições... Numa audiência que tivemos com o Ministro Antônio Carlos Rodrigues, Ministro dos Transportes, a informação de que no primeiro semestre de 2017 entra o tronco da Norte Sul em Estrela do Oeste, que vai passar novamente por Rio Preto, Catanduva, Americana, Araraquara... Vai dobrar essas condições que o Deputado Massafera lembrou. Então talvez fosse importante já juntarmos elementos para saber o que já está se fazendo em forma de planejar para colher essas... Se passa hoje a cada duas horas, vai passar a cada uma hora. Então vai dobrar o movimento e, consequentemente, vai aumentar os riscos. Então, estar se fazendo algo já no sentido de prevenir e planejar futuros acidentes. Acho que seria importante também que tivéssemos em mente esse aspecto. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Feito o registro do nobre Deputado Bolçone. Com a palavra, Deputado Massafera. 

O SR. ROBERTO MASSAFERA – PSDB – Pela ordem, senhor presidente. Só para enriquecer as palavras do nobre Deputado Bolçone, ele lembrou bem do entroncamento Norte Sul agora... Eu queria lembrar que as ferrovias foram o motivo de desenvolvimento do estado de São Paulo, levando o progresso. Saindo de São Paulo, indo a Campinas, de Campinas para Americana, Araraquara, depois Rio Preto. Ou seja, as ferrovias paulistas levaram o progresso mas traziam carga paulista: café, depois açúcar. Então, elas se desenvolveram com o estado, trazendo e transportando a riqueza do estado de São Paulo. E, neste momento, nós estamos discutindo o uso, nas nossas ferrovias, somente por carga de outros estados, que sobrecarregam as nossas linhas em movimento, cada vez mais, e sem a devida conservação e sem os devidos cuidados de segurança e de manutenção. Essa é uma questão muito importante, porque todo esse movimento da Norte Sul, da Oeste-Leste, que vai dobrar a movimentação de trens a partir de Estrela do Oeste, que vai ser um grande terminal, vai dobrar o movimento de transporte de carga que não é produção paulista, ou seja, não é riqueza nossa e não gera nada, um tostão aos nossos cofres. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Obrigado pelas colocações, Deputado Massafera. A secretaria da CPI nos informa que todo o depoimento, as colocações que foram feitas pelos sindicalistas que aqui estiveram já se encontram em posse de Vs. Exas. no gabinete de Vossas Excelências. Para informar também que, na semana que vem, dia 09/09, nós teremos presente aqui nessa CPI o senhor Alexandre M. de Souza, superintendente de infraestrutura do serviço de transporte ferroviário de cargas da Agência Nacional de Transportes Terrestres, ANTT, que será de suma importância para nós também. 

Concluindo então as exposições que eu fazia um pouco antes de ser interrompido, é que até agora, cumprindo um rigoroso cronograma do andamento da CPI, eu reputo como boas questões técnicas para poderem ser debatidas, para poderem ser incluídas no nosso relatório e já ter uma noção pelo menos dos trabalhadores da área em tudo aquilo que está acontecendo hoje com a ferrovia paulista no que tange à questão de cargas. Eu convidarei nesse momento os vereadores Edvaldo Jerônimo, Cléber Baraldi Viana e Pedro Vaz de Silva Filho, todos da cidade de Guarantã, afim de prestarem esclarecimentos sobre acidentes com transporte de cargas ocorridos naquele município. 

Eu agradeço a presença dos vereadores Jerônimo, Cléber e Pedro a esta colaboração importante que vocês prestam aqui com a gente, numa parceria com a Assembleia Legislativa. Vs. Exas. terão a oportunidade de, durante o período que for necessário, aproximadamente 30 minutos, 40 minutos, aquilo que vocês entenderem e puderem nos relatar para que nós possamos ter subsídios para continuarmos andando com os trabalhos dessa CPI. 

Para lembrar, as informações que nós tivemos aqui da morte de uma menina que morreu atropelada por um vagão de trem na cidade de Guarantã em 27 de outubro de 2014. É isso? Então, a palavra com o nobre parlamentar Jerônimo. V. Exa. está com a palavra. 

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – Antes de mais nada, bom dia a todos. Senhores deputados, presidente Chico Sardelli, estamos aqui, a Câmara de Guarantã, eu, presidente da Câmara, vereador Pedro Vaz e Cléber Baraldi Viana no intuito de que possamos ajudar a esclarecer alguma coisa que for necessária para essa comissão. 

A gente tem aqui uns vídeos. Essa é uma cobertura que foi feita pela televisão...

* * *

Reprodução de Vídeo

* * *

A gente fez também um vídeo da atual condição da linha, da estação, do desleixo em que se encontra a nossa cidade. 

O SR. – Bom dia, senhor deputado e presidente da comissão, bom dia a todos os deputados presentes, autoridades presentes, a todos aqui presentes. A gente veio pedir para o presidente da câmara também para a gente ir mostrando, discutindo, porque são partes que se for mostrar tudo de uma vez vão ficar algumas coisas para trás. Pra gente poder ir discutindo a cada vídeo, pode ser?

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Com certeza, à disposição. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Pela ordem, senhor presidente. Presidente Edvaldo, o senhor tem conhecimento se a família desta criança foi indenizada ou se alguém foi responsabilizado?

(Conversas sobre a organização das exposições dos oradores)

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Assim, pelo menos, daria para fazer um juízo da totalidade das questões apresentadas. 

* * *

Reprodução de Vídeo

* * *

O SR. EDVALDO JERÔNIMO –  Aí virou um depósito de trilhos, ferragens, vocês viram: tinha um vagão abandonado, tombado e depositado lá. O pessoal, é uma empresa contratada de fora e contrata o pessoal de Guarantã. E quando eles são dispensados tem muito problema para receber o salário, é complicada a situação dos funcionários. São pessoas de Guarantã, mas sofrem muito. E nós também temos um problema aí em que toda essa área central, dá quase dois alqueires, pertence à companhia. Então, nosso jardim é área da companhia. A nossa parte central é toda da companhia. Ela está utilizando bitrens, jogam um monte de dormente, jogam trilho... Tem casas que foram abandonadas e invadidas e que poderiam ser utilizadas lá pelo município e ter alguns benefícios. 

A nossa estação poderia ser um patrimônio histórico, uma coisa que nasceu a cidade da ferrovia. Os dormentes em péssimas condições. Eu vi o deputado falando, nosso solo já... Houve um trem que tombou no centro da cidade, derramou óleo diesel, foram dois vagões de óleo diesel derramado no solo... Teve outro acidente também no centro da cidade, derramou óleo diesel, teve que ir a Cetesb intervir. Então, nossa cidade vive uma situação que é dividida ao meio: duas passagens de veículos a 600m uma da outra. Um vagão desse comprimento fecha as duas ruas. Se tem uma emergência e precisa ir para o hospital, não tem como os veículos passarem, fica fechado. As escolas todas têm que atravessar. Se vocês virem, teve um acidente com ônibus de escola. Então nossa cidade tem sofrido muito e não teve benefício nenhum, só utilizam nosso solo, prejudicam nosso município e nós não vemos nada sobre isso. 
O SR. – E só para acompanhar o vídeo também, vocês podem prestar atenção que não existe uma cancela, uma passarela, nada... As crianças, para irem para a escola, porque tem uma escola até a quinta série para o lado de cima; as crianças têm que passar a pé, sem passarela, sem segurança nenhuma. 

O SR. EDVALDO JERÔNIMO –  Também seria interessante deixar relatado que a gente teve um caso de uma criança que estava com uma parada cardíaca e o trem cercava os dois acessos para chegar até a Santa Casa. Teve que se pegar um caminho de estrada de chão, dar uma volta de cinco quilômetros para entrar pela outra entrada da cidade para que a criança fosse socorrida na Santa Casa de Guarantã. 

* * *

Reprodução de Vídeo

* * *

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – Aí é o local onde trabalha o pessoal da ALL, a estação. Estação ferroviária: totalmente abandonada.

O SR. – Vocês vão notar também no vídeo que ela fica bem no meio de duas praças, da praça central, onde tem shows, eventos...

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – Um trilho é utilizado. O outro é só um desvio: se vem dois trens, eles desviam. É a hora que fecham as passagens, que fica sem contato a cidade, fica dividida ao meio. 

* * *

Reprodução de Vídeo

* * *

O SR. – Está jogado isso ali?

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – Está encostado, sem uso. Vão colocando ali entulhos e mais entulhos de ferro velho dentro daquele cercado ali. 

* * *

Reprodução de Vídeo

* * *

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – Ali eles usam o depósito dos dormentes que eles trocam da linha e também usa para os dormentes novos, que vem os bitrens e descarregam tudo nesse local aí. Aí, do lado de baixo desse prédio aí é a rodoviária do município. 

* * *

Reprodução de Vídeo

* * *

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – Aí são os dormentes, totalmente podres: estou tirando com o pé os pedaços. São vários que a gente notou, todos vali perto da situação. 

* * *

Reprodução de Vídeo

* * *

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – Aí onde o vereador está, o vereador Cléber, antes tinha uma guarita e a cancela era aí nesse local. Foi tirada e não colocaram outra, só ficou o lugar. 

* * *

Reprodução de Vídeo

* * *

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – Vai começar a passar os ônibus em horário de saída da escola. 

* * *

Reprodução de Vídeo

* * *

O SR. – A prefeitura de Guarantã faz o transporte de manhã, sete horas, na entrada, e aí meio dia à uma pega as crianças na escola e traz de novo. Assim o pessoal está fazendo e mesmo assim ainda tem bastantes crianças que vão a pé também porque moram mais perto. 

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – E que utilizam esse mesmo caminho. 

O SR. – Porque nesse espaço aí a cidade ficou dividida em duas partes: a parte do lado direito da cidade é a parte maior. Do lado esquerdo é a menor.  Só que a nossa escola, nosso município não foi municipalizado, é do Estado, é do primeiro ao quinto. Todas as crianças estudam nessa escola. Então o que acontece? As crianças iam a pé, atravessavam todo esse trecho a pé. Aí nosso prefeito fez uma reunião com nosso chefe de transporte e viabilizou os ônibus, fez alguns pontos na cidade, e os ônibus pegam as crianças e levam para a escola para não ter o problema das crianças atravessarem. Mas, mesmo assim, aqueles que moram muito próximo, todos eles atravessam. Quem fica ali do lado da praça, do lado do jardim, aquelas casas ali na proximidade de 200m, as crianças vão a pé mesmo. Então, eles atravessam tudo a pé. Então, se o prefeito não tivesse feito esse trabalho, era uma situação mais complicada. Mas mesmo assim não tem uma cancela, nada sinalizando e vocês viram o que aconteceu. Graças a Deus o ônibus que foi acidentado, atingido com o (ininteligível) que puxa os dormentes, estava vazio. Se tivesse cheio de crianças seria uma tragédia. Então, graças a Deus, foi uma criança que vinha brincando no trilho, que é tudo aberto, que foi atingida. E dentro desse ônibus não tinha ninguém. Os ônibus vão lotados de crianças.
O SR. – Inclusive machucou gente que estava lá dentro do ônibus. 

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – É isso aí o vídeo: a situação da estação, da linha no período em que corta a cidade de Guarantã, precária, como vocês podem ver. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV –  A palavra está aberta a quem dela quiser fazer uso, aos deputados, para perguntas, esclarecimentos... Eu só teria uma, inicial, se o Deputado Madalena me permite, antes de franquear a palavra. O que eu entendi: 600 metros de um ponto ao outro, onde tem a passagem de nível, é isso? 

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – Isso. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV –  Muito bem. Mas aí é para passagem de carro, ônibus, caminhão ou pedestre. Mas, a qualquer momento, entre esses 600m, qualquer cidadão, qualquer criança, qualquer animal tem acesso livre para passar, não tem absolutamente nada que proteja as famílias de um lado ou de outro lado, é isso?

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – Nenhuma, senhor presidente. 

O SR. – Pode ficar à vontade o dia inteiro, se quiser brincar que nem as crianças, fique à vontade, ficar caminhando em cima que nem as crianças gostam de ficam caminhando, vai e volta. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV –   Está ok. Por ora, depois eu volto com outras perguntas. Com a palavra o Deputado Ricardo Madalena. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Obrigado, presidente. Gostaria de saber dos senhores vereadores se essas composições travam todas as passagens. Vamos supor: se o trem pifou ali no meio de uma delas, travou todas as passagens?

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – Trava todas as passagens. Pelo tamanho da composição. Depende do tamanho da composição. Já aconteceu da composição estar parada, até para manobra, e uma emergência na ambulância ter que dar a volta por fora da cidade porque não tem passagem. 

O SR. – Principalmente agora, que as composições são bem maiores, né?

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – E em resposta à sua primeira pergunta, relator Madalena, a família, se foi indenizada, você tinha feito antes essa pergunta, é isso?

O SR. RICARDO MADALENA – PR – É, se tem indenização e se houve responsabilidade de alguém, se alguém foi responsabilizado. 

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – Estive falando ontem com o avô da criança, ele que, inclusive, tinha a guarda da criança também. Existe ainda uma ação correndo, porque esse acidente foi em 2014, mas que a firma ofereceu para a mãe uma indenização de 15 mil reais e mãe tinha pegado. Isso o avô me relatou ontem. Eu me preparando para vir para cá, estive falando com ele e ele falou que existe ainda uma ação de partes correndo mas que a mãe já tinha pegado 15 mil reais de indenização pela morte da criança de oito anos. 

O SR. – É lamentável a gente ouvir você dizer desta forma, presidente, não a sua pessoa, mas a gente ouvir uma vida humana por 15 mil reais. Não tem dinheiro que pague uma vida humana. Vergonhoso, com certeza, e no desespero que causa, acontece isso onde essas empresas que detém a concessão usam e abusam da nossa população. Posso prosseguir, presidente?

As passagens em nível: existe funcionário da ALL nas cancelas ou existe cancela ou funcionário sinalizando, pago pela concessão?

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – Nunca. Antes, quando era a Rede Ferroviária, existia. Quando passou à ALL foi tudo tirado. Não existe cancela, não existe sinalização, não existe guarda... Tanto é que não só na cancela, mas dentre toda a rede que ela corta o nosso município, corta nossa cidade ao meio, que vai dar quase dois mil metros, é tudo em aberto. Pessoa passa pra lá, passa para cá... Crianças, como disse o nobre vereador, andam e brincam em cima do trilho...

O SR. – Não tem defensa, não tem alambrado, não tem nada?

O SR. EDVALDO JERÔNIMO – Nada. Tudo em aberto. 

O SR. – A única coisa que tem são os pares, que são feitos pela prefeitura, e umas lombadas perto. O resto, nada. 

O SR. – Prosseguindo, senhor presidente: a manutenção, conservação, capina, é a empresa da concessão que faz essa limpeza e essa manutenção ou é a prefeitura, no caso, que faz?

O SR. – É uma parte central. Se a prefeitura não fizer, aquele mato sobe. Tanto é que estávamos na seca e você viu o matagal que está. 

O SR. – Então é a prefeitura que faz a manutenção que era obrigação da concessão?

O SR. – Justamente. 

O SR. – E há conhecimento, da parte de vocês, se a prefeitura cobra, judicialmente, essa manutenção que seria obrigação dela?

O SR. – Não, não cobra.  

O SR. – Então pode levar ao conhecimento do prefeito que isso cabe cobrança a eles. Outro assunto: os dormentes nós vimos. Eu ia perguntar se estão em bom estado. Não precisa nem perguntar e nem responder. Os grampos de fixação dos dormentes, se há conhecimento de vocês, que pondo a mão e puxando eles saem?

O SR. – Saem. Alguns. 

O SR. – Então a gente vê que não há manutenção. Se não há manutenção, corre o risco de acidentes, que é o que nós estamos apurando, senhor presidente. 

Dando prosseguimento: com relação à criança, o senhor soube se houve apuração ou se está ocorrendo um inquérito lá na cidade?

O SR. – Está ocorrendo um inquérito mas ainda não tem uma conclusão. 

O SR. – Ainda não tem uma conclusão, as partes estão sendo ouvidas... Gostaria, senhor presidente Chico Sardelli, que solicitasse uma cópia desse relatório que está sendo feito lá na cidade de Guarantã, da polícia civil – provavelmente a polícia civil que está apurando esse inquérito – uma cópia para nós estarmos cientes do que está sendo atribuído e o que está caminhando para um desfecho que gostaria, obvio, que fosse a favor da família que perdeu a vida desta criança. Só isso. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – É importante que V. Exa. pudesse produzir um requerimento para que a gente possa fazer o pedido de apresentação desses documentos. 

O SR. – Inclusive, dá licença, Presidente Chico Sardelli, a própria prefeitura, relator, está acompanhando e tem também todo o acompanhamento judicial que for necessário também, inclusive de laudos, se for necessário. 

O SR. – Eu vou gerar dois ofícios então, senhor presidente, para a prefeitura e para a polícia civil. Muito obrigado. 

O SR. – Só um... Eu vi o Deputado Bolçone falando sobre o que o promotor fez em São José do Rio Preto. E nós, ali no centro, naquela parte central, teve um vagão de trem que tombou e foram derramados vários litros de combustível ali. Tanto é que a 200 metros dali fica o córrego Guarani, mas derramou mais de 300 litros de óleo diesel nesse córrego. Agora, você imagina o que foi no nosso lençol freático que é o Aqüífero Guarani. Agora eu não sei se nesse ato eles sofrem alguma ação, se o município teria como entrar com uma ação. Isso não foi só uma vez: três vezes esses vagões com óleo diesel, gasolina ou querosene tombam na parte central e derrubam vários litros de combustível. Então eu deixo isso aí, não sei como funciona, se é o município, qual que é o procedimento. 

O SR. ORLANDO BOLÇONE – PSB – Uma questão de ordem, senhor presidente. Completando o que o vereador Cléber lembrou, um ponto em que eu acho que a CPI vai ser importantíssima: parar criar esses mecanismos de integração entre o poder legislativo do Estado e dos respectivos municípios e também orientar os nossos municípios. No caso específico, São José do Rio Preto, ao longo da linha, provavelmente deve ter ocorrido em Americana, Campinas, ao longo de toda a malha... Cabe a responsabilização. Qualquer cidadão pode fazer, mas em especial a Câmara, pela representatividade, pode fazer. Ela aciona o promotor pedindo abertura de inquérito. Esse inquérito vai apurar tanto, tal qual ocorreu, vocês relatam, a questão de vida, a questão de ocorrer óbito, mas também as questões ambientais. Essas questões ambientais podem ser avaliadas. E, no caso, os promotores, através de TAC, podem estabelecer – estou falando no caso de São José do Rio Preto, onde nós vamos estar e provavelmente nosso presidente já orientou, nosso relator –, então cabe essa indenização. Nesses acordos ele vai indicar, inclusive, referência de onde receber essas indenizações. No caso, esse IELAR é um hospital filantrópico da cidade, um hospital espírita. Então essa ação é através de relacionar o promotor público, tanto pode ser acionado aquele que cuida de causas difusas, mas também tem o promotor de meio ambiente, se houver. No caso de Guarantã, acredito que não, porque é um único promotor. Então fazer um relato e ele vai, inclusive, fornecendo esses elementos que a própria comissão ou a Câmara já têm. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – A palavra continua aberta.  

O SR. DAVI ZAIA – PPS – Pela ordem, senhor presidente. Só pra registrar esse trabalho que os vereadores Edvaldo, Cléber e Pedro tem feito na cidade de Guarantã. Acho que nada a acrescentar, só dizer da contribuição importante, porque hoje qualquer empresa que cuida de transportes tem que ter uma preocupação com a questão de segurança. Nós mesmos muitas vezes somos demandados, recebemos demandas de municípios, no caso, das rodovias, onde, às vezes, os municípios têm interesses de acesso, e quando a gente vai discutir isso com a Artesp, no caso das rodovias, há sempre uma recusa, que não pode ter o acesso, não pode porque são questões de segurança. Então estou fazendo uma comparação. No caso das rodovias tem até uma regulação importante que às vezes até dificulta o município que quer ter mais acesso e não consegue. No caso da ferrovia, que embora não tenha o tráfego que tem uma rodovia, mas tem um tráfego também significativo e composições, como nós tivemos oportunidade de ver aqui já, com muita carga, muito peso e com a manutenção do jeito que está, ou seja, sem nenhuma manutenção. Então, só queria parabenizar pelo trabalho que eles fizeram de mostrar o efeito disso numa cidade onde não há nenhuma medida de segurança. Nós estamos vendo: não tem cancela, não tem aviso, não tem nenhuma proteção... E o que permite, então, que não só o transito do ônibus, que cruza, mas as próprias crianças que têm acesso livremente aos locais da rodovia. Além do abandono dos prédios, que hoje é uma realidade, infelizmente, que contrasta com aquilo que foi a história da ferrovia, que o próprio Deputado Massafera fez aqui referência. 

O início das rodovias no estado de São Paulo significava o desenvolvimento das cidades e isso era o orgulho das cidades: a estação ferroviária, o cuidado que você tinha com isso. E hoje é o contrário: um depósito de trilhos, de dormentes... Então o descaso é muito grande. Então acho que, por si só, o relato dos vereadores e a documentação que eles trouxeram mostra a importância do trabalho que nós temos que fazer aqui e também a ausência total de uma regulamentação. Regulamentação não, porque todas essas questões estão previstas no contrato de concessão e nas normas estabelecidas. 

O que, na verdade, salta aos olhos aqui é a falta da fiscalização por parte dos órgãos competentes para exigir que as ferrovias cuidem também desse patrimônio que elas têm sob sua responsabilidade, evidenciando que elas estão unicamente preocupadas em transitar carga e não têm nenhuma preocupação com as cidades que estão no entorno e com a própria segurança. Acho que é oportuno e reforça o trabalho da nossa CPI e contribui muito esse depoimento e esses dados trazidos aqui pelos vereadores da cidade de Guarantã para que a gente possa, e o nosso relator, Deputado Ricardo Madalena, produzir, assim que a gente puder concluir esse trabalho, um relatório que possa trazer novas realidades mas, acima de tudo, exigir fiscalização. E que as concessionárias, no caso das ferrovias, possam cumprir as suas obrigações, até porque são vidas que estão ali expostas, como disse o vereador: o ônibus, no caso do acidente, estava vazio, mas podia ser um ônibus lotado. E mesmo que fosse vazio, mesmo que não tivesse tido o acidente, a necessidade da segurança é uma exigência permanente. Então dá pra imaginar o transtorno na cidade com esse descaso da rodovia. Quero parabenizar os vereadores e dizer que acho que essa contribuição é importante para o trabalho que estamos desenvolvendo aqui. 

O SR. ORLANDO BOLÇONE – PSB – Duas questões. Primeiro, cumprimentar o trabalho e o interesse. O interesse é um tema que eu sempre converso com o Deputado Chico Sardelli, que é um estudioso do tema... Vai ser um tema que, provavelmente, vai nos acompanhar e acompanhá-los também durante bastante tempo. Lembrou bem o Deputado Davi Zaia que o relatório que o Deputado Ricardo Madalena vai produzir e vamos discutir, depois de aprovado, vai implicar em ações que demandam a continuidade depois dessa fiscalização. Isso que é muito importante, muitíssimo importante. Segundo, é uma questão de obter informação vossa: o prédio foi concessionado, cedido, permitido pela prefeitura? Ele continua sob guarda da concessionária?

O SR. – Guarda da concessionária. As casas, a área: continua tudo da concessionária. 

O SR. ORLANDO BOLÇONE – PSB – Em algumas cidades eles ofereceram os prédios em troca da... Não da manutenção específica da linha, mas da limpeza. 

O SR. – Tanto é que as casas, o prédio, tudo... Existem várias casas, existem mais de 20 casas ali no centro da cidade, que era da concessão, não paga imposto, não paga nada, é área da companhia.

O SR. – E existem pessoas morando também lá. 

O SR. – É, porque foram invadidas, foram tomadas... Então esse pessoal mora lá, água, ninguém paga nada. 

O SR. ORLANDO BOLÇONE – PSB – É, mas os tributos são devidos e podem ser executados. Executa quem está com a concessão. Quem está com a concessão? A Empresa? Então ela responde pelos tributos também: IPTU... Ela não é isenta, ela responde e, em especial, taxas. Taxas ou tarifa de água, energia... São devidas. 

Outra questão: qual o número de acidentes que já ocorreu, vocês lembram quanto foi, aproximadamente?

O SR. – Olha, na época da ALL, uns cinco ou seis acidentes. 

O SR. – Eu realmente não sei informar. 

O SR. ORLANDO BOLÇONE – PSB – O número de vítimas? Quem recebeu 15 mil de indenização?

O SR. – A mãe da menina de oito anos, que foi falecida. 

O SR. ORLANDO BOLÇONE – PSB – Que faleceu no acidente... E ficaram mais seqüelas em mais pessoas ou só a criança?

O SR. – Não, só na criança. Vou relatar uma coisa que a gente não falou, deputado, que esse (ininteligível) que se soltou do vagão de limpeza que matou a menina, ela tinha uma corrente, uma trava de segurança e, se não me falha a memória, essa trava não estava  colocada ou estava quebrada, no depoimento do próprio funcionário, que quando o senhor pegar o depoimento da polícia o senhor vai poder conduzir certinho. 

O SR. ORLANDO BOLÇONE – PSB – Obrigado, presidente. Mais uma vez cumprimentar o presidente pela condução dos nossos trabalhos e cumprimentar aos senhores pela disponibilidade, a contribuição e insistir de continuar a investigação. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Agradeço as palavras do Deputado Bolçone e eu gostaria de fazer algumas considerações finais e algumas dúvidas ainda. A primeira é que o estudioso Deputado Ricardo Madalena, que é o nosso relator, está lendo, relendo, e eu também comecei a ler o contrato efetivado pela concessionária junto ao órgão concessor, no caso, o governo federal. É muito importante para que nós saibamos, efetivamente, a responsabilidade de quem é e as obrigações, se estão sendo cumpridas ou não. Se isto está só, como diz a expressão: pra inglês ver, e absolutamente nada está acontecendo. Tem parte da concessionária nisso? Tem. Mas também tem parte do governo federal, que não fiscaliza, não cobra, não faz a sua parte e parece que tudo isso é um emaranhado de coisas, que a concessão não é só para o estado de São Paulo, mas compreende o estado de São Paulo. Mas, quando você pergunta para o órgão federal, ele não sabe. Quando pergunta para o órgão estadual, ele também não sabe. E isso quem tem que saber é o governo federal. Tem que ser responsabilizado sim. Pra mim é o fim do mundo uma menina de oito anos, igual eu li aqui a respeito, a menina atravessava a linha do trem quando foi atropelada por um vagão desgovernado que soltou da máquina no dia 27 de outubro. O microônibus utilizado para o transporte de estudantes da zona rural também foi atingido, mas ninguém se feriu, e a menina foi socorrida e levada com vida ao hospital. 

E depois tem um acordo de 15 mil que nós não sabemos em que circunstâncias foi feito esse acordo, porque a bem da verdade, nesse momento acaba se fazendo a questão da necessidade e isso se resolve dessa forma. Quer dizer, nem a concessionária e muito menos quem fiscaliza, que é o governo federal, tem cumprido seu papel, que é de fiscalização efetiva. Lá não teve ninguém no ônibus. Embora em Americana parte já tenha sido esclarecida, mas foram mais ou menos 10 vítimas perdidas na cidade de Americana... Culpa do ônibus ou culpa do maquinista ou culpa de quem transportava o ônibus, que o Ministério Público está chegando a essa conclusão, mas, efetivamente, não se tem as medidas práticas de defesa ao cidadão, à cidadã, ao ser humano. É isso que nós estamos vendo. Deputado Madalena com a palavra. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Eu quero parabenizar suas palavras, presidente, agradecer os três vereadores que contribuíram muito hoje aqui e vou mais longe: o que nós estamos vendo em Guarantã é um reflexo dos demais municípios do nosso estado. Eu estive em Presidente Prudente no último sábado e praticamente é o mesmo filme que eu vi. Eu acho que nós temos que atuar firmemente. Todos os membros efetivos e os suplentes desta CPI tem que ter na cabeça esse contrato da concessão. Parabéns ao presidente Chico Sardelli, porque é fundamental vocês estarem lendo e trazer para cá as argüições. Só assim nós vamos chegar num final que possa trazer um benefício – não diria nem um benefício, mas sim um conforto – às famílias que perderam seus entes queridos. Muito obrigado, presidente. 

O SR. – Relator, a Câmara de Guarantã está agradecendo, sente-se honrada de estar aqui podendo colaborar e também nós vamos nos sentir muito mais honrados também se pudermos receber o presidente da comissão, relator, membros... Guarantã vai estar de braços abertos para receber essa comissão. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Possivelmente, a nossa ida à cidade de São José do Rio Preto... Guarantã dista quanto? Acho que seria oportuno que nós pudéssemos conferir também, não que nós duvidemos daquilo que foi colocado aqui, mas como em Guarantã, nós temos em Peró, nós temos tantos outros municípios... Aliás, essa semana que passou, eu fui procurado via telefone por um escritor que se interessou. Um historiador que se interessou sobre a matéria para poder ter os relatos dessa CPI para poder cumprir um relatório pessoal dele, de atividades de escritor e técnico dos levantamentos que ele está fazendo para produzir algo a respeito para poder contribuir também. 

Mas eu gostaria, como disse, de alguns questionamentos aqui. A Cetesb, e também fica aqui para os nossos técnicos oficiar a Cetesb da cidade de Marília para saber que procedimento foi na questão do acidente, onde teve danos ambientais, combustíveis pela cidade, enfim. Isso é muito importante e também a prefeitura de Marília, através do Ministério Público, para que ela possa também nos oficiar a respeito do acontecido. 

A velocidade que Vs. Exas. têm conhecimento, a velocidade que o trem passa por Guarantã, no perímetro urbano?

O SR. – Não tenho conhecimento, presidente. 

O SR. – Mas eles reduzem. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Reduzem? Mas há 10 anos atrás era uma velocidade e hoje é outra ou há 10 anos atrás você tem sentimento que é a mesma velocidade? 

O SR. – Não, não é a mesma não. Antigamente eu era criança e eu lembro que o trem passava bem devagar e eles davam uma bola para o trem, uma bola amarela, e o trem seguia viagem. Uma bola verde... Era bem devagar que passava. Hoje não. Hoje dá umas buzinadas, às vezes nem buzina e ele passa embalado do jeito que vem...

O SR. – A única coisa que a gente sabe é que de 10 anos são os maquinários que puxam, que tem muito mais de 10 anos. Você olha e as condições deles estão precárias.

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Então a velocidade do trem, relator, que é importante também que V. Exa. possa analisar porque pode estar aí o efeito de acidentes. Aviso sonoro, pelo que eu entendi, existe. 

O SR. – Só a buzina do trem. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Aquele aviso gostoso durante a madrugada. 

O SR. – Isso, que acorda todo mundo.

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Quantos habitantes têm a cidade de Guarantã?

O SR. – Entre sete mil, sete mil e quinhentos habitantes. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Que providências judiciais foram tomadas em relação ao acidente pelo Executivo ou pelo Legislativo na cidade de Guarantã? Existiu alguma providência?

O SR. – Apenas no Ministério Público. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Depois do acidente, a ALL tomou providências no sentido de melhorar as condições de segurança do tráfego ferroviário para minimizar os riscos da população? Ou seja: aconteceu a tragédia, a menina perdeu a vida... Depois disso, a ALL tomou alguma providência, pelo menos dentro da cidade de Guarantã?

O SR. – Não, senhor presidente. Nenhuma. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Pela ordem, senhor presidente. Tomou a providência de dar 15 mil reais para a mãe. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Infelizmente, né? Um absurdo. 

A prefeitura tem alguma ação judicial... Acho que V. Exa. já respondeu. 

Ministério Público Federal tem conhecimento desses fatos e tomou alguma providência? Vocês se lembram disso? Do Ministério Público Federal, primeiro? 

O SR. – Não, eu desconheço. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Nem local? Estadual, de Marília?

O SR. – Não. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – A providência tomada pelo Legislativo da cidade V. Exa. já passou...

Quando o trem faz manobra dentro da cidade, ele literalmente fecha as passagens? Tem cancela sinalizadora? Quanto tempo dura isso? No caso de urgência, ele atrapalha? Desculpa ser repetitivo, eu já ouvi algumas respostas mas não a totalidade. O trem faz manobra na cidade e ele, literalmente, fecha as duas passagens. 

O SR. – Isso. Tem até um depoimento, senhor presidente e o relator Ricardo Madalena, da própria diretora, quando fui falar com ela, em que às vezes os ônibus não chegam no horário de início das aulas porque têm que aguardar a manobra do trem. Então, às vezes, ele atrasa a hora de início de aula para esperar que a manobra do trem seja concluída. Mas, lembrando que não é sempre que (ininteligível) as duas passagens. Depende do tamanho dos vagões. 

O SR. – E como é muito distante também uma da outra, às vezes, quando o trem cerca, várias crianças ou até adultos mesmo, pulam no meio dos trens. Pula em cima, pula do outro lado...

O SR. – E também relatar, que o vereador me lembrou, que às vezes a pessoa chega na entrada principal e está fechada. Aí ele corre na outra, está fechada. Volta e fica aquilo fechando a passagem...

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – A prefeitura municipal, em algum momento recebeu alguma benfeitoria ou alguma quantia em dinheiro em função do acidente ocorrido?

O SR. – Não. Que eu saiba, não. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Outra questão que me chama um pouquinho a atenção é o horário da passagem dessas composições. São sempre no mesmo horário ou não tem horário definido?

O SR. – Não tem horário exato. 

O SR.  – O ônibus que sobe carregado de combustível, e os outros que voltam carregados... Então vão quatro trens, voltam quatro e fica essa manobra. Quando cruzam os dois ali nas proximidades do município é onde eles fazem as manobras para passar um e o outro ficar. Então, acabam fechando a cidade. 

O SR. – Senhor presidente, só uma colaboração. Qual o número de vagões de cada composição? Você tem ideia?

O SR. – Umas maiores, outras menores...

O SR. – Tem trem que você perde a conta.

O SR. – Mas a quantos quilômetros chega? O senhor tem ideia?

O SR. – Para o senhor deputado ter ideia, um funcionário da ALL falou para nós que uma passagem de uma a outra dá 600 metros. 

O SR. – São 600 metros de uma cancela da outra. Agora, a transversão da manobra dos trens dá mais de dois quilômetros. Fecha e tem que ficar uma de um lado para passar o outro. Então, antigamente eram curtinhos os trens. Hoje você vê que some de distância o trem. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Quanto maior a velocidade e, com certeza, o comprimento das composições, com certeza maior o lucro, não tenha dúvida nenhuma. Eu ouvi algumas coisas, (ininteligível), eu ouvi, desculpe a minha ignorância, a expressão correta eu vou pedir para o nosso professor e relator Ricardo Madalena: são dormentes ou dormentos?

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Dormentes. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Eu estou vendo aqui no jornal e também está dormentos. Então são dormentes. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – No meu conhecimento em engenharia, dormentes. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Então, com relação a essa questão, já finalizando, é muito importante porque, pelo pouco de muito que nós temos que investigar e analisar, já se chega a um possível início de uma conclusão de que a fiscalização do governo federal em cima da concessão é, eu poderia dizer, ridícula. Ou, não existe. E muitas pessoas perdendo vidas aí. 

Aliás, eu gostaria também, se o Deputado Camilo, a Edna, que é nossa assessora e secretária também nessa comissão: a cidade, se não me falha a memória, de Iperó, Boituva, nós tivemos um acidente dessa grandeza também. Seria importante que nós pudéssemos ouvir, até pra certificar, pra não dizer que é um fato isolado a cidade de Guarantã. Podemos dizer que isso ocorre em várias cidades dentro do estado de São Paulo. E a contribuição dessa CPI será no intuito de poder promover um relatório a contribuir com a segurança do que está acontecendo nesse exato momento dentro do estado de São Paulo, como aconteceu em Rio Preto, Catanduva, Pindorama, também... Que a nossa assessoria possa entrar em contato com os vereadores de Pindorama, que eu tive a oportunidade de visitar e também o descaso lá: tudo jogado pelo centro da cidade. Mas, o que mais me chama a atenção é a questão da fiscalização e do controle principalmente desses dormentes que tem na sua essência poder segurar os trilhos de ferro e nós vimos lá esfarelando, como V. Exa. colocou aqui. 

Gostaria de agradecer muito, vocês foram muito importantes... Pois não, com a palavra. 

O SR. – Só esclarecer que eu, conversando com o pessoal que faz a manutenção (ininteligível). Uma coisa importante que ele me falou é que antigamente tinha freio nos vagões, hoje em dia parece que não tem mais freio nos vagões porque não tem quem faça a manutenção nas máquinas. Então, se quebra um vagão ali, freiando... Geralmente eles incendeiam onde vai os patinhos de freio. Então não tem quem faça manutenção. Então, geralmente o freio acho que só vai na máquina que puxa os vagões. Isso foi falado pra mim de uma pessoa que faz a manutenção dos trilhos lá, que coloca os dormentes. 

O SR. – Senhor presidente, eu vou estar gerando um requerimento também para a gente convidar ex-maquinistas, aposentados – o Davi pode nos ajudar nisso, Deputado Davi Zaia – pra gente convidar ex-maquinistas para falar aqui na CPI das condições de trabalho e das exigências da concessão. Porque de repente: “aumentem a velocidade porque nós precisamos ganhar”, e freio: como que funciona? Como que é? Então é importante um ex-maquinista, não na ativa, mas sim aposentado, que aí ele vai realmente falar quais são as condições de trabalho e as exigências da empresa. 

O SR. DAVI ZAIA – PPS – No depoimento da semana passada, do sindicato, eles já registraram essa questão que, de fato, tem um freio de emergência, que tinha, e que está desativado. Eles registraram isso. E o freio normal, que deveria ter em todos os vagões, não funciona em todos os vagões. Não é só na locomotiva, mas com certeza não é em todos os vagões. Então, é uma série de medidas que tem sido tomadas que vão no sentido de diminuir a segurança das composições. Então, acho que a partir de um levantamento mais detalhado do que foi informado, com certeza, se houver mais necessidade, Deputado Ricardo Madalena, nós poderemos solicitar ao sindicato que acrescente ou que traga até, eventualmente, alguns outros profissionais que possam acrescentar mais informações. 

O SR. – Eu estou de acordo com o Deputado Davi Zaia: nós temos que aprofundar mais e aí sim apurar responsabilidades, porque a concessão, a ANTT, que é o órgão fiscalizador permitiu que não se tenha mais freio. Teve alguma atribuição dela permitindo isso ou não? Nós temos que aprofundar e apurar. 

O SR. – Só queria agradecer e parabenizar os deputados, o presidente, e dizer que Guarantã está de portas abertas para receber qualquer um de vocês lá, estamos de coração aberto e esperamos que a nossa contribuição de alguma forma tenha ajudado vocês e não só a cidade de Guarantã, mas todas as cidades que dependem dessa CPI. Muito obrigado. 

O SR. – Presidente Chico Sardelli, só pra concluir: as imagens estão à disposição da comissão, vão ficar ali com o Camilo, porque essas imagens podem ser usadas por essa comissão. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Eu, em cima das falas do Deputado Davi Zaia e também do Deputado Ricardo Madalena, eu acho que seria bom que nós tivéssemos a oportunidade de convidar novamente o sindicato acompanhado de ex-maquinistas, inclusive mais antigos, que já não estão há 20, 30 anos, para entender como era e qual o diferencial do tempo passado e dos tempos atuais. Então foi muito boa a sua intervenção, Deputado Madalena, para que a gente possa contribuir efetivamente. Depois dessa CPI, o sistema ferroviário de cargas no estado de São Paulo não será o mesmo. Pelo menos esse é o nosso objetivo com a nossa contribuição. 

Agradeço imensamente aos vereadores da cidade de Guarantã, ao meu querido presidente, o Jerônimo, ao Cléber e ao Pedro, que apesar de Corintiano é um bom vereador, ninguém é perfeito... Vocês contribuíram sobremaneira para que essa CPI hoje pudesse dar um avanço. Ela começa a tomar uma cara interessante, uma forma interessante na investigação de tudo o que está acontecendo na ferrovia, porque um acidente aqui, um acidente acolá... E acho que nós devemos colocar também aquele vídeo, Neto e Vinícius, para mostrar também às pessoas que vierem assistir aos depoimentos, aos convites, aos convidados, aos convocados... Porque, se soma um pequeno acidente em Guarantã, um pequeno acidente em Iperó, um pequeno acidente em Americana, um pequeno acidente em São José do Rio Preto, isso vira um grande. Uma tragédia que está acontecendo diuturnamente no estado de São Paulo e nós temos a obrigação, como legisladores, de poder estar atentos a tudo e a todos. 

Então, foi muito importante a colaboração de vocês e a qualquer momento que vocês tiverem qualquer dúvida nesse sentido ou qualquer colaboração que puder ser útil a essa CPI, nós estamos abertos para poder ouvi-los. Fica aqui estendido o convite para quando nós estivermos na cidade de Rio Preto, para vocês, se quiserem, possam acompanhar, será importante também, na Câmara da cidade de Rio Preto, para poder nos ajudar nesses esclarecimentos e também em outros municípios em que se fizer necessário a presença de cada um de vocês. Muito obrigado, em nome do nosso presidente Jerônimo, Cléber, Pedro, a participação de vocês, aos parlamentares, aos profissionais da casa e aos técnicos dessa CPI. Estão encerrados os nossos trabalhos. 

*     *      *
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